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sobre a dívi-
da externa 
brasileira, 
,30LICO se 
tem falado 
das relações 
internacio-
nais, in-
trínsecas em qua quer ne-
gociação em que um país 
soberano esteja envolvido. 

Nos empréstimos reali-
zados para o Brasil, bem se 
sabe, os banqueiros inter-
nacionais correram riscos 
avultados, corresponden-
tes aos diferenciais, certa-
mente bastante remunera-
dores, que cobravam. O 
confronto do perfil dos ven-
cimentos dos débitos brasi-
leiros com o perfil da cap-
tação dos bancos certa-
mente revelará uma defa-
sagem apreciável. Era por-
tanto necessário um dina-
mismo crescente, à medida 
que os empréstimos se 
alongavam e as captações 
dos bancos cingiam-se a re-
cursos de curto e médio 
prazos, especialmente os 
petrodólares. Enquanto a 
confiabilidade foi mantida, 
tudo correu bem, Mas vá-
rios fatores começaram a 
desestabilizar o sistema. 

Os problemas de caixa do 
emissor da moeda de troca 
internacional, o dólar ame-
ricano, aumentavam o 
declínio do valor da sua 
moeda em relação ao iene 
japonês e às moedas euro-
péias e importavam infla-
ção. As estruturas produti-
vas também já não acom-
panhavam o ritmo ,de cres-
cimento econômico e de in-
corporação de novas tecno-
logias. Na urgência de fa-
zer algo e pressionado a 
não adotar medidas fiscais 
deflacionárias, sobrou ao 
governo .americano, como 
instrumento americano, 
como instrumento de finan-
ciamento de seus déficits, a 
política monetária. As ta-
xas de juros crescentes ofe-
recidas pelo Tesouro 
atraíram investidores, so-
brando menos dólares no 
mercado para outros toma-
dores, acrescidos de juros 
básicos jamais vistos, que 
nos levaram a pagar mais 
de 20% ao ano pela rem une-
ração do capital no merca-
do internacional. 

Como se não bastassem 
os aumentos do custo do di-
nheiro, a ieorganização da 
capacida,c4 produtiva dos 
Países %envolvidos e a  

queda de produtividade ge-
raram desemprego massi-
vo. Na tentativa de preser-
var atividades menos com-
petitivas, erigiram-se bar-
reiras alfandegárias cres-
centes e abrangentes. Tal 
protecionismo foi fatal ao 
País, iniciante que é na ar-
te de competir no mercado 
exterior. A par disso e de 
proporções mais graves no 
curto prazo, veio o segundo 
choque do petróleo, em 
1979, que fez crescer mais 
ainda as necessidades de 
aportes externos. Apesar 
de não ser o escopo desse 
artigo, não parece ser im-
pertinente que se investi-
gue o que foi feito dos re-
cursos tomados, muito me-
nos o porquê do nosso re-
tardo em responder à situa-
ção petrolífera, seja alte-
rando a estrutura de trans-
portes do País, seja acelee. 
rando a produção de com-
bustíveis alternativos. 

Defronta mo-nos agora 
com uma dívida, segundo 
alguns, em ambos os sentí-
dos da palavra, impagável. 
Aos que alegam que o rom-
pimento com o mercado in-
ternacional é a opção, deve 
ser lembrado que estamos 
no planeta finito Terra, e é 
óbvio que o confisco que 
pretendemos não será assi-
milado sem traumas. Por 
outro lado, os que advogam 
nossa aceitação pura e sim-
ples dos termos das propos-
tas do FMI e dos banquei-
ros internacionais, para 
evitarmos represálias, des-
conhecem o princípio da so-
berania; em outras pala-
vras, e em última análise, 
só se cobra um país ina-
dimplente através do uso 
da força armada. Assim, 
qual seria o cenário da 
aceitação de uma ou de ou-
tra proposta? E o que vere-
mos a seguir. 

A ruptura com o sistema 
financeiro terá conseqüên-
cias. Deixaremos, em 1984, 
de pagar US$ 18 bilhões en-
tre juros e amortizações; 
teremos um saldo positivo 
previsto de US$ 8 bilhões na 
balança comercial, da qual 
se deve subtrair déficit de 
US$ 5 bilhões nos serviços, 
e, sem incluir os juros e 
admitindo-se zeradas as 
entradas líquidas de capi-
tais, nos sobrarão US$ 3 bi-
lhões. Das exportações, até 
12% poderemos perder, em 
razão das dificuldades em 
importar, para que equili-
bremos os pagamentos. No 
plano interno, o raciona-
mento de petróleo não é 
inevitável, à medida que  

este e outros pagamentos 
são feitos hoje a vista ou 
com prazos extremamente 
curtos. A importação de 
alimentos é conjuntural, 
exceto o trigo. Este pode 
ser substituído pelo trigo 
nacional ou por outros ce-
reais, especialmente dos 
cerrados, que, por sua po-
tencialidade, foram inclu-
sive alvo de preocupação 
recente do secretário de 
Agricultura dos Estados 
Unidos, As vendas tradicio-
nais teriam de ser adapta-
das para evitar confisco 
dos créditos, mas a indis-
pensabilidade desses pro-
dutos para o equilíbrio do 
mercado mundial (café, 
cacau, soja) garantiria a 
sua colocação. O congela-
mento de ativos fixos e fi-
nanceiros do Brasil junto 
aos países credores, bem 
como a apreensão de na. 
'Idos e aviões de bandeira 
brasileira, é uma possibili-
dade real. Há de se consi-
derar que a retaliação bra ,  
sileira também é possível, 
diante da existência de ati-
vos das empresas e bancos 
estrangeiros no Brasil. A 
hipótese de os depositantes 

dos petrodólares boicota-
rem o Brasil é remota e in-
consistente, porquanto o 
Brasil negociou os emprés-
timos com os bancos e não 
com os países da OPEP, 
que no plano político tam-
bém precisam do apoio 
brasileiro nos organismos 
multilaterais, erh razão dos 
conflitos no Oriente Médio. 

A nível interno, a substi-
tuição energética pode ser 
feita a médio prazo pela 
eletricidade — no caso das 
indústrias — e, a curto pra-
zo, por biomassa, no caso 
dos transportes rodoviá-
rios, A inflação gerada pelo 
impacto das modificações 
nas relações comerciais e 
financeiras externas não 
seria a níveis diferentes 
dos de agora. Assim, o ris-
co que se corre interna-
mente é bem menor do que 
se imagina, porquanto so-
mos uma economia quase 
autárquica, de diversifica-
ção e complexidade razoá-
veis. Isto não exclui o fato 
de que devemos ter como 
meta permanente a substi-
tuição das importações, pe-
lo menos na viabilização 
técnica, não só para aten- 

der à demanda civil, eu
m

t e  
também, e principalm 
para garantir ás Fo"" 
Armadas brasileiras ã ca-
pacidade de durar em .00, 111.  
bate, em vista das hiPote -
ses de guerras previsíVeis• 

Não se pense que a visão 
aqui descrita se concretiza • 
rá com facilidade e correrá 
sem percalços. Não se to-
mam atitudes desse quilate 
sem uma reorientação 
política e moral da Nação. 
Mister se faz que tenhamos 
não só as classes empresa-
riais do País dando o supor-
te indispensável ao gover-
no, mas também toda a Na-
ção. Precisamos também 
propor pagar. Pagar em 
trinta anos, com dez de ca-
rência e 6% de juros ao 
ano, o que é possível, ra-
zoável e factível. Até mes-
mo a História do Brasil po. 
de nos ensinar como colo-
car os termos de negocia-
ção entre um país soberano 
e seus credores. Tomadas 
no seu devido contexto, 
época e extensão, as lições 
históricas são sábias. 

Era outubro de 1893, e o 
Brasil se via assaltado por 
uma revolução — a Fede- 

ralista — e uma revolta — 
a da Armada. A pretexto de 
pacificarem o País, Fran. 
ça, Inglaterra, Portugal e 
Itália enviaram fragatas, 
que ficaram aolargo da 
baía de Guanabara. Os co-
mandantes das forças-
tarefa pediram ao embai-
xador inglês para sondar o 
presidente da República de 
como receberia a interven-
ção. Floriano Peixoto, ca-
boclo alagoano, infante 
curtido pela guerra do Pa-
raguai, na qual chegou a 
comandar corvetas, res-
pondeu simplesmente: •"A 
bala". Comprou mais na-
vios de guerra, afastou os 
potenciais invasores, paci-
ficou a Armada e liquidou a 
Revolução Federalista. 
Consolidou a República. 

Falta nas mesas de nego-
ciação um pouco do espiri-
to de Floriano, para manu-
te~ de' noaSa dignidade 
e serai:keMVènèia soberana. 

(•) Economista, mestre pela 
Universidade de Londres, di-
retor executiva do Associação 
Brasileira dos Exportadores 
de Cacau, em Salvador. 


